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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que está pensando ou sentindo (ou por pudor 
em relação a si próprio ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou expressão que, em um outro contexto dife-
rente do usual, ganha um novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: ironia verbal, ironia de situação e ironia 
dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro significado, normalmente oposto ao sentido 
literal. A expressão e a intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o resultado é contrário ao que se espera 
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O ambiente amazônico, estruturas físicas e ambientais.

• Exploração e colonização do Oeste da Amazônia

A história de ocupação da Amazônia começa quando levas de imigrantes asiáticos chegaram ao vale 
do Amazonas há mais de 14 mil anos. No momento em que essas populações passaram a desenvolver 
a agricultura e viver numa mesma área de terra, sociedades indígenas diversas e mais complexas emer-
giram nessa região. Esses povos mais desenvolvidos viveram na Amazônia cerca de 2 mil anos antes da 
chegada dos europeus manejando a floresta de forma adaptada. Dela, eles extraíam os recursos neces-
sários para a sua sobrevivência e desenvolvimento.

Assim, no século 16, quando os europeus atingiram o rio Amazonas, encontraram uma floresta habi-
tada por povos indígenas diversos culturalmente que sustentavam populações numerosas. Infelizmente, 
durante a conquista e a colonização portuguesa desse território – baseadas nas atividades de coleta de 
produtos naturais e agricultura –, as populações indígenas foram reduzidas drasticamente, sobretudo por 
causa das doenças trazidas pelos europeus.

No século 19, a Amazônia estava composta principalmente por indivíduos miscigenados (índios, bran-
cos e negros), os quais deixaram de concentrar seus esforços na coleta de produtos naturais e na agri-
cultura para viver em função do grande do ciclo econômico da borracha. Esse ciclo enriqueceu os barões 
de Belém e Manaus e promoveu o desenvolvimento arquitetônico e cultural dessas duas principais cida-
des amazônicas.

Após a crise do ciclo da borracha, a Amazônia entrou num período de estagnação e, assim, na pri-
meira metade do século 20, ficou distante e esquecida do restante do Brasil. Somente a partir de 1960, 
com os planos de integração nacional, descoberta de minérios e grandes projetos de desenvolvimento, a 
região voltou a crescer e receber novos migrantes de todo o Brasil, principalmente do Sul do país. Esse 
período, contudo, marca uma mudança drástica na paisagem da Amazônia: a devastação da floresta – 
provocada principalmente pela abertura de estradas para o estabelecimento de pastos e exploração de 
madeira predatória.

Atualmente, no século 21, o desafio dos povos que habitam a Amazônia, a maior floresta tropical do 
mundo, é integrar desenvolvimento econômico com proteção de seus recursos naturais. Para isso, mui-
tas inciativas estão sendo desenvolvidas, entre as quais a criação de áreas protegidas (Unidades de 
Conservação, Terras Indígenas e Terras Quilombolas) e o combate ao desmatamento.

• A chegada dos europeus

Os europeus ficaram muito surpresos no início do século 16 quando desembarcaram no vale do 
Amazonas e encontraram comunidades relativamente superpovoadas. Havia assentamentos indígenas 
com
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Legislação

Para exemplificarmos a referida Legislação e Decreto, traremos os ensinamentos da Professora Rena-
ta Orsi, conforme segue:

Benefício de prestação continuada (art. 20 e ss da LOAS e Decreto 6214/07): também denominado 
benefício assistencial, renda mensal vitalícia (denominação equivocada, pois o BPC veio substituir referi-
do benefício, que era previdenciário), benefício de LOAS, ou simplesmente LOAS. 

É benefício mensal, no valor de um salário mínimo, assegurado à pessoa que, mesmo não segurada 
da Previdência Social, seja deficiente ou idosa e comprove não possuir meios de prover a sua própria 
subsistência ou de tê-la provida por sua família. Nos termos da lei, são beneficiários o idoso ou a pessoa 
com deficiência devidamente comprovada por exame médico-pericial a cargo do INSS. Por seu turno, 
não possui meios de prover a sua própria manutenção ou tê-la provida por sua família o indivíduo cuja 
renda familiar per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo. Idosa, para fins de recebimento do benefí-
cio, é a pessoa com idade igual ou superior a 65 anos. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedi-
mentos de longo prazo (i.e., impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos). 

Para cálculo da renda, divide-se o total de rendimentos da família pelas seguintes pessoas: requeren-
te, cônjuge ou companheiro, pais (e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto), irmãos soltei-
ros, filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 

O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado com qualquer outro benefício previden-
ciário. É possível que duas pessoas de uma mesma família venham a receber o benefício de prestação 
continuada; neste caso, o valor do benefício recebido pelo idoso não entrará para o cálculo da renda 
familiar (art. 34, par. un. do Estatuto do Idoso). O benefício de prestação continuada não pode ser cumu-
lado com qualquer outro benefício da Seguridade Social, salvo assistência médica e pensão especial de 
natureza indenizatória (e.g., Talidomida - Lei nº 7070/82 – e Caruraru – Lei 9422/96). 

O benefício é revisto pelo INSS a cada dois anos, e não gera direito à pensão por morte aos depen-
dentes do beneficiário, nem ao abono anual. A cessação do benefício da pessoa com deficiência não 
impede nova concessão, desde que atendidos os requisitos. O benefício de prestação continuada será 
suspenso quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de 
microempreendedor individual. Porém, extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora e, 
quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário 
adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento 
do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e 
do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o prazo de revisão de 2 anos. 

Ainda, a contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefí-
cio de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do 
benefício. A remuneração recebida, neste caso, não integra a renda familiar. A condição de acolhimento 
em instituições de longa permanência (e.g., asilo) não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com 
deficiência ao benefício.
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Para exemplificarmos a referida Legislação e Decreto, traremos os ensinamentos da Professora Rena-
ta Orsi, conforme segue:

Benefício de prestação continuada (art. 20 e ss da LOAS e Decreto 6214/07): também denominado 
benefício assistencial, renda mensal vitalícia (denominação equivocada, pois o BPC veio substituir referi-
do benefício, que era previdenciário), benefício de LOAS, ou simplesmente LOAS. 

É benefício mensal, no valor de um salário mínimo, assegurado à pessoa que, mesmo não segurada 
da Previdência Social, seja deficiente ou idosa e comprove não possuir meios de prover a sua própria 
subsistência ou de tê-la provida por sua família. Nos termos da lei, são beneficiários o idoso ou a pessoa 
com deficiência devidamente comprovada por exame médico-pericial a cargo do INSS. Por seu turno, 
não possui meios de prover a sua própria manutenção ou tê-la provida por sua família o indivíduo cuja 
renda familiar per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo. Idosa, para fins de recebimento do benefí-
cio, é a pessoa com idade igual ou superior a 65 anos. Pessoa com deficiência é aquela que tem impedi-
mentos de longo prazo (i.e., impedimentos de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, 
em interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em 
igualdade de condições com as demais pessoas pelo prazo mínimo de 2 (dois) anos). 

Para cálculo da renda, divide-se o total de rendimentos da família pelas seguintes pessoas: requeren-
te, cônjuge ou companheiro, pais (e, na ausência de um deles, a madrasta ou o padrasto), irmãos soltei-
ros, filhos e enteados solteiros e os menores tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. 

O benefício de prestação continuada não pode ser acumulado com qualquer outro benefício previden-
ciário. É possível que duas pessoas de uma mesma família venham a receber o benefício de prestação 
continuada; neste caso, o valor do benefício recebido pelo idoso não entrará para o cálculo da renda 
familiar (art. 34, par. un. do Estatuto do Idoso). O benefício de prestação continuada não pode ser cumu-
lado com qualquer outro benefício da Seguridade Social, salvo assistência médica e pensão especial de 
natureza indenizatória (e.g., Talidomida - Lei nº 7070/82 – e Caruraru – Lei 9422/96). 

O benefício é revisto pelo INSS a cada dois anos, e não gera direito à pensão por morte aos depen-
dentes do beneficiário, nem ao abono anual. A cessação do benefício da pessoa com deficiência não 
impede nova concessão, desde que atendidos os requisitos. O benefício de prestação continuada será 
suspenso quando a pessoa com deficiência exercer atividade remunerada, inclusive na condição de 
microempreendedor individual. Porém, extinta a relação trabalhista ou a atividade empreendedora e, 
quando for o caso, encerrado o prazo de pagamento do seguro-desemprego e não tendo o beneficiário 
adquirido direito a qualquer benefício previdenciário, poderá ser requerida a continuidade do pagamento 
do benefício suspenso, sem necessidade de realização de perícia médica ou reavaliação da deficiência e 
do grau de incapacidade para esse fim, respeitado o prazo de revisão de 2 anos. 

Ainda, a contratação de pessoa com deficiência como aprendiz não acarreta a suspensão do benefí-
cio de prestação continuada, limitado a 2 (dois) anos o recebimento concomitante da remuneração e do 
benefício. A remuneração recebida, neste caso, não integra a renda familiar. A condição de acolhimento 
em instituições de longa permanência (e.g., asilo) não prejudica o direito do idoso ou da pessoa com 
deficiência ao benefício.


